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introduÇÃo

O ecoturismo é entendido como um seg-
mento do turismo praticado em áreas na-
turais, proporcionando ao visitante, além 
do lazer, o contato com a história daquele 
ambiente e com a cultura local, promo-
vendo a conservação dos recursos naturais 
e, ao mesmo tempo, contribuindo para a 
melhoria das condições de vida das popu-
lações locais, através da geração de renda 
(TIES, 2015). No Brasil, é de�nido como 
uma atividade que utiliza, de �orma sus-
tentável, os patrimônios naturais e cul-
turais para �ns de visitação, promovendo 
o bem-estar das populações envolvidas e 
despertando a consciência ambientalista 
dos viajantes (EMBRATUR, 2002). O turis-
mo de base comunitária alia a essas ideias 
o protagonismo das populações locais, que 
devem participar das ações de controle, 
desenvolvimento e da gestão da atividade 
(SALVATI, 2003).

O despertar do ecoturismo no Brasil reme-
te à Con�erência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente – Rio 92, no momento 
em que o mercado turístico brasileiro de-
monstrava, de certo modo, expectativa em 
relação ao desenvolvimento da atividade, 
tendo em vista as potencialidades do país, 
principalmente aquelas relacionadas à di-
versidade sociocultural e ambiental (OZO-
RIO et al., 2017). 

Alguns anos mais tarde, com a promulgação 
da Lei 9.985/2000, criando o Sistema Na-

cional de Unidades de conservação (SNUC), 
o turismo passou, e�etivamente, a ser uma 
atividade legalmente reconhecida dentro de 
áreas protegidas no país. Uma das princi-
pais di�culdades, no entanto, é a obrigação 
de que a atividade esteja prevista e regula-
mentada no plano de manejo da unidade, e, 
como é de conhecimento, principalmente 
na realidade amazônica, a implementação 
desses planos ainda é um grande desa�o 
(SIMONETTI e NASCIMENTO, 2012).

O turismo é uma das atividades desenvolvi-
das nas Reservas de Desenvolvimento Sus-
tentável (RDS). Segundo o SNUC (2000), “é 
permitida e incentivada a visitação pública, 
desde que compatível com os interesses lo-
cais e de acordo com o disposto no Plano de 
Manejo da área”. Unidades de conservação 
como as RDS Mamirauá e Uatumã preveem 
em seus planos de gestão a realização de 
atividades turísticas.

O ecoturismo é tido, muitas vezes, como 
uma �erramenta economicamente susten-
tável para a �loresta amazônica (JANÉR, 
2017). No Brasil, registrou-se uma ten-
dência de investir no ecoturismo em uni-
dades de conservação, objetivando gerar 
recursos para a conservação da biodiver-
sidade e simultaneamente complementar 
a renda das comunidades locais (PERAL-
TA, 2005). Essa possibilidade de correla-
ção direta entre a geração de bene�ícios 
econômicos para as populações locais e o 
apoio às estratégias de conservação dos 
recursos naturais é comum entre alguns 
autores (PERALTA, 2017). Por outro lado, 
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a ideia nem sempre é corroborada por ou-
tros, que entendem ser essa uma interação 
muito mais complexa (DIMANCHE e SMI-
TH, 1996; STRONZA, 2007).  

É preciso entender que o turismo de base 
comunitária (TBC) se propõe a muito mais 
do que a simples geração de renda. Para 
Wunder (2000), a arrecadação provinda do 
ecoturismo deve ser um complemento da 
renda das comunidades rurais, de �orma 
a não causar uma dependência econômica 
exclusiva da atividade. Ozorio et al (2017) 
descrevem como o turismo pode ser uma 
alternativa para contribuir com a consoli-
dação das unidades de conservação, se es-
tabelecendo na vida dos moradores, repre-
sentando mais do que a mera geração de 
bene�ícios econômicos e a conservação do 
meio ambiente, se incorporando ao modo 
de vida local, modi�cando a noção de ter-
ritorialidade, o signi�cado da vida e a pró-
pria identidade.

Umas das principais iniciativas de turismo 
de base comunitária de sucesso no Brasil é 
a Pousada Uacari, localizada na RDS Mami-
rauá, no estado do Amazonas. Administrada 
pelo Instituto de Desenvolvimento Susten-
tável Mamirauá (IDSM), através do Progra-
ma de Turismo de Base Comunitária (PTBC), 
em parceria com onze comunidades locais, 
a pousada se tornou um modelo de TBC na 
Amazônia, promovendo bene�ícios econô-
micos e intangíveis para os moradores.

Com base nas ações de turismo desenvol-
vidas na RDS Mamirauá, o IDSM coorde-
nou as pesquisas para a implementação do 
TBC também na RDSA (LIRA NETO, 2015). 
A proposta de desenvolver a atividade na 
vizinha Unidade de Conservação objetiva 
a diminuição da pressão sobre os recur-
sos naturais tradicionalmente explorados 
pela população, a diversi�cação da cadeia 
produtiva local, além da valorização dos 
patrimônios cultural e natural e o empode-
ramento dos moradores locais, �ortalecen-
do o sentimento de pertencimento à área 
(OZORIO, 2009). 

Este capítulo tem por objetivo descrever 
o processo instituído na tentativa de im-
plementar o ecoturismo na RDSA, assim 
como avaliar as potencialidades identi�-
cadas para o desenvolvimento do mesmo. 
O estudo �oi realizado através da revisão de 
trabalhos e de relatórios de pesquisa já pu-
blicados, valendo-se também de in�orma-
ções obtidas pela participação em reuniões 
e assembleias da UC que discutiram o tema.

Histórico de Pesquisas sobre Turismo na 
RDSA

Antes de qualquer intervenção junto às 
comunidades da RDSA, �oi realizada uma 
pesquisa, no ano de 2006, para aplicação 
de questionários a grupos de turistas em 
visita à Pousada Uacari, da RDS Mamirauá. 
O objetivo da consulta era conhecer o per-
�il desse turista, averiguando o seu inte-
resse em visitar também a RDSA, assim 
como as suas principais expectativas em 
termos de atividades, programação, hos-
pedagem, etc. 

A primeira etapa para diagnosticar as pos-
sibilidades de desenvolvimento do turismo 
na RDSA remonta a janeiro de 2007, quan-
do �oram realizadas as primeiras reuniões 
com nove comunidades localizadas entre 
o lago Amanã e o paraná de mesmo nome 
para discutir o tema. Os objetivos �oram 
estabelecer um primeiro contato, agendar 
uma o�cina sobre turismo e conhecer al-
gumas áreas de interesse turístico no lago 
Amanã (PERALTA, 2007).

Em novembro de 2007, uma nova viagem 
de contato �oi realizada, desta vez, visi-
tando duas comunidades, uma que havia se 
mani�estado negativamente com relação à 
realização de atividades turísticas no local, 
e outra que não havia sido visitada no pri-
meiro momento (PERALTA, 2007).

A primeira pesquisa mais sistematizada 
sobre o assunto começou a ser desenvolvi-
da em março de 2008, sendo �nalizada em 
agosto de 2009. O objetivo geral �oi reali-
zar um levantamento, identi�cando e ava-
liando os atrativos turísticos locais, bem 
como a in�raestrutura disponível na RDSA 
para receber os turistas, e conhecendo a 
realidade socioambiental das comunidades 
para subsidiar o planejamento do turismo 
na UC (OZORIO, 2009).

Complementando o estudo de Ozorio 
(2009), Coelho (2012), entre dezembro de 
2009 e agosto de 2012, buscou avaliar a 
viabilidade social, ambiental e econômica 
do turismo de base comunitária na RDSA.

Em 2010, �oram realizados dois eventos 
para tratar do assunto: uma o�cina e um 
intercâmbio receptivo na Pousada Uaca-
ri. Da primeira participaram 15 moradores 
de cinco comunidades da RDSA. Do inter-
câmbio participaram seis moradores da 
RDSA, da Reserva Extrativista do Rio Unini 
e do Parque Nacional do Jaú. Nos dois ca-
sos houve troca de experiências sobre o tu-



rismo entre os representantes da Pousada 
Uacari e os moradores das outras UCs. 

O último estudo realizado sobre turismo na 
RDSA �oi conduzido por Lira Neto (2015), à 
época, aluno do Centro Vocacional Tecnoló-
gico4 do IDSM que, naquele ano, se propôs a 
articular e de�nir os atrativos e as normas 
para o desenvolvimento das atividades de 
TBC no lago Amanã.

Resultados

Atrativos Turísticos

O estudo de Ozorio (2009) mostrou que a 
RDSA apresenta uma o�erta turística poten-
cialmente rica, com possibilidade de com-

portar um produto ecoturístico diversi�ca-
do e singular em termos de atrativos e ativi-
dades. O levantamento desses atrativos �oi 
realizado em cinco áreas distintas da região 
do lago Amanã (Figura 58). A escolha destas 
áreas �oi �eita através de o�cinas de mape-
amento turístico participativo, levando em 
conta o interesse das comunidades em par-
ticipar da pesquisa. 

A análise preliminar sugeriu um turismo 
local direcionado, primeiramente, a en�o-
car as atividades de interação dos visitan-
tes com a natureza (com observação da vida 
selvagem, caminhadas em trilhas, passeios 
de canoa, etc.); de �orma complementar, 
aparecem as indicações para explorar os 
atrativos arqueológicos, o contato com os 
meios de vida locais, as mani�estações e 
usos tradicionais da população, con�orme 
demonstrado no Quadro 10.

4 O Centro Vocacional Tecnológico do IDSM visa a capacitação e o aper�eiçoamento técnico de produtores rurais ligados a associações 
comunitárias. Dispoiível em: <www.mamiraua.org.br>

Fonte: Ozorio, 2009.

Figura 58- Áreas inventariadas para o desenvolvimento do turismo na região do lago Amanã 
e principais atributos turísticos.



Quadro 10 - Principais atividades potenciais na região do lago Amanã. 

Orientação Principais atividades potenciais

Atividades 
principais

Atividades 
complementares

Observação de ariranhas e lontras

Observação de aves

Visita a ninhal de socó azul

Observação de primatas

Focagem de anta em chupador

Focagem de acará disco

Passeio de canoa

Caminhada na terra �rme

Trilha interpretativa

Visitas a sítios arqueológicos

Pesca tradicional diurna

Demonstração da exploração da seringa 
(abordagem histórica)

Atividades rurais

Visita à comunidade 

Noite cultura (banda local + rodas de 
história)

Banho em igarapé/lago

Banho em praias fuviais

Peixe assado na praia

Passeio de canoa

Passeio de barco

Acampamento na praia

Amanhecer/entardecer

Trilha noturna

Acampamento na terra �rme

Trekking

Pesca esportiva

Palestras com pesquisadores

Saídas curtas com pesquisadores       
(campo, laboratório)

Visita a centro de reabilitação de 
mamí�eros aquáticos

Participação em pesquisas e/ou atividades 
de manejo

Cursos/Workshops

Quanto mais escura a �aixa mais secundário é o atrativo. 

Observação de 
vida selvagem

Histórico-
culturais

Relaxamento/
ócio

Contemplação

Atividades 
�ísicas/
desa�os

Cientí�ca

Fonte: Ozorio, 2009.
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A partir dos dados levantados por Ozório 
(2009), e das reuniões realizadas com o 
grupo de trabalho de turismo, constituído 
por quatro comunidades (Baré, Boa Espe-
rança, Sítio Cacau e Ubim), Lira Neto (2015) 
selecionou alguns atrativos considerados 
mais importantes na Reserva, avaliando-os 
segundo uma série de aspectos, como a dis-
tância percorrida para alcançar o atrativo, 
o tempo de deslocamento (de acordo com 
cada tipo de embarcação), o gasto de com-
bustível, a época do ano mais indicada para 
a atividade, o horário de saída e a duração da 
atividade, assim como a di�culdade �ísica a 
ser en�rentada pelo visitante para cumprir 
cada atividade. 

O Quadro 11 a seguir, apresenta uma descri-
ção dos atrativos turísticos do lago Amanã 
– RDSA, de �orma pormenorizada.
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Segmentos Indicados

Observação de Aves

A observação de aves é considerada o prin-
cipal segmento dentro do turismo de na-
tureza, envolvendo cerca de 80 milhões 
de pessoas no mundo inteiro (CURTIN e 
WILKES, 2005; SANTOS, 2006). Desde 1995, 
o número de pessoas que se autoproclamam 
como observadores de aves cresceu mais de 
27% (CURTIN e WILKES, 2005). 

A RDSA possui uma avi�auna diversa, com 
o registro, até o momento, de mais de 430 
espécies. Algumas dessas aves são de grande 
apelo para o turismo, seja por sua beleza, 
raridade ou até mesmo pelo seu status de 
conservação. Além disso, já existem algumas 
programações dedicadas às aves, como as 
visitas ao ninho de gavião-real (Harpia harpija) 
e ao passaral de garça-da-mata (Agamia 
agami – Figura 59). Outras espécies de 
interesse turístico são o uirapuru-verdadeiro 
(Cyphorhinus arada), o urumutum (Nothocrax 
urumutum), o jacamim (Psophia leucoptera), 
o papagaio-dos-garbes (Amazona kawalli), 
somente para citar algumas (BERNARDON e 
BERNARDON, 2012).

Embora distante do principal centro urbano 
receptivo da região (Te�é), existe uma po-
tencial sinergia para a observação de aves 
encontradas entre as duas Reservas, RDSA e 
a RDS Mamirauá. A primeira possui aves de 
diversos ambientes, mas principalmente na 
terra �rme, enquanto que a segunda possui 
uma avi�auna exclusivamente ligada à vár-
zea. Um roteiro combinado entre as duas 
UCs proporciona a observação de um núme-
ro muito elevado de espécies (BERNARDON 
e BERNARDON, 2012). 

Turismo Científco

Bourlon e Mao (2011) identi�caram qua-
tro tipos de turismo cientí�co: turismo de 
aventura com dimensão cientí�ca; turismo 
cultural com conteúdo cientí�co; ecovo-
luntariado cientí�co; e turismo de pesquisa 
cientí�ca. Todos são potencialmente exe-
cutáveis na RDSA. Coelho (2012) avaliou que 
o principal �oco de interesse dos visitantes 
seria a participação em atividades de pes-
quisa, sendo que esta poderia ser conduzi-
da por voluntários locais, alunos de ensino 
�undamental e até estudantes de pós-gra-
duação, do Brasil e do exterior, tendo em 
vista as pesquisas cientí�cas e as atividades 
de manejo realizadas pelo IDSM na UC.

A realização do turismo cientí�ico neces-
sita, obrigatoriamente, de uma pro�unda 
sinergia entre as atividades de pesquisa e 
o turismo. O turismo deve estar em con-
sonância com as atividades dos pesquisa-
dores, devendo ser desenvolvido através 
de parcerias entre ambos. Embora exis-
tam muitas pesquisas sendo realizadas 
na RDSA, até hoje, a iniciativa para discu-
tir a atividade de �orma conjunta ocorreu 
apenas com o grupo de pesquisas sobre 
o peixe-boi. Em 2010, �oi organizado um 
planejamento para receber visitantes no 
centro de reabilitação da espécie, de�i-
nindo os objetivos e as regras de visitação 
(COELHO, 2012). 

Turismo Vivencial

No turismo vivencial o visitante busca um 
contato direto com as comunidades locais, 
sem arti�cialidade, resultando uma relação 
turista-local mais pro�unda (MAYO, 2006). 
O visitante não deseja apenas conhecer a 
cultura local, mas participar das atividades 
cotidianas da comunidade visitada (Figu-
ra 59), se dispondo a uma postura menos 
exigente quanto ao tipo de hospedagem e 
alimentação, podendo compartilhar todos 
os espaços com os moradores locais (COE-
LHO, 2012). 

É di�ícil dimensionar o tamanho do público 
que opta pelo turismo vivencial, pois trata-
-se de um turista que viaja de maneira mais 
independente, sem mediação de agências e 
operadoras de turismo. Ao mesmo tempo, 
é um público que dá mais pre�erência aos 
guias locais (Lonely Planet, por exemplo) e 
que é menos exigente em relação à in�raes-
trutura (COELHO, 2012).

As viagens-piloto propostas pelo estudo de 
Coelho (2012) resultaram em boa aceitação 
por parte dos visitantes que, na maior par-
te das vezes, utilizaram o transporte local, 
se hospedaram nas comunidades e pude-
ram usu�ruir de um rico e proveitoso con-
tato com o modo de vida local.

Turismo Fluvial e de Pesca

O lago Amanã, possui um potencial para 
a implementação de ecoturismo �uvial, 
dispondo de embarcações para transpor-
te e hospedagem dos visitantes. Neste tipo 
de atividade é possível realizar um roteiro 
abrangendo di�erentes regiões do lago. 



A operação pode ser �eita pela comunida-
de, com a possibilidade de �rmar parcerias 
com empresas que desenvolvem este tipo 
de turismo.

Na região do rio Unini (região nordeste da 
RDSA), que possui sua bacia protegida por 
três unidades de conservação (Parque Na-
cional do Jaú, RDSA e a Reserva Extrativis-
ta do rio Unini), �oi �rmado, em 2004, um 
acordo de pesca com zoneamento das áreas 
para cada tipo de atividade no rio, incluin-
do áreas para pesca comercial, pesca arte-
sanal, pesca desportiva e recreativa. Porém, 
em 2007, a atividade �oi suspensa após ação 
civil pública movida pelo Ministério Público 
Federal contra as operadoras de turismo do 
Unini. Caso a atividade volte a acontecer, é 
importante que os moradores do rio estejam 
organizados para �azer valer suas deman-
das, ou mesmo para conduzir estes proces-
sos (COELHO, 2012).

Visitas Experimentais

Durante o desenvolvimento das pesquisas 
de turismo na região do lago Amanã, �o-
ram realizadas cinco viagens experimentais 
e mais uma após o �m da pesquisa de Lira 
Neto, em 2015. 

A primeira �oi realizada no �nal de 2010. 
Cinco pessoas �oram convidadas, sendo que 
duas delas já haviam se hospedado na Pou-
sada Uacari. O evento �oi considerado um 
marco, como primeira viagem turística or-
ganizada pelo IDSM à RDSA. Teve o caráter 
de viagem-piloto, sendo totalmente custe-
ada pela pesquisa de TBC do IDSM. Ao �nal, 
�oi realizada uma reunião com os partici-
pantes (visitantes e moradores locais) com 
o intuito de discutir e avaliar a experiência. 
Além disso, para ajudar a elaborar o per�l 
do visitante potencial interessado na re-
gião, os turistas responderam a um peque-
no questionário (COELHO, 2012).

Fonte: Arquivo particular de Pedro Nassar, 2017.

Figura 59- Atrativos da RDSA.

1) Foto aérea do lago Amanã (Foto: Eduardo Coelho);
2) Morador torrando a �arinha de mandioca (Foto: Ra�ael Forte);
3) Garça-da-mata (Agamia agami - Foto: Pedro Nassar);
4) Macaco zogue-zogue (Callicebus c� luci�er – Foto: Pedro Nassar).



A segunda viagem teve por objetivo a 
observação de aves. Uma pesquisadora 
membro do IDSM juntamente com seu irmão, 
guia de ecoturismo, �oram convidados para 
avaliar o potencial da atividade de observação 
de aves na região. Ao �nal, elaboraram 
um relatório com recomendações para 
birdwatching (BERNARDON; BERNARDON, 
2012; COELHO, 2012).

As outras três viagens realizadas (uma em 
2011 e duas em 2012) tiveram caráter viven-
cial. Em todas elas os visitantes, conhecidos 
do pesquisador de turismo na ocasião, se 
dispuseram como voluntários, proporcio-
nando uma importante experiência para 
a comunidade, que assim, vivenciando na 
prática a interação com os turistas, pode se 
basear em uma re�erência real para melhor 
decidir quanto ao turismo de base comuni-
tária na região (COELHO, 2012).

A última viagem �oi a única totalmente or-

ganizada pelo grupo de turismo da RDSA1. 
Os alunos do Centro Vocacional Tecnológi-
co (CVT), na ocasião, tomaram a �rente e, 
juntamente com o grupo, levaram dois vi-
sitantes para as comunidades, podendo co-
locar em prática o trabalho desenvolvido até 
então. O grupo de turismo teve a oportuni-
dade de planejar e executar a viagem, deci-
dindo em conjunto a partilha dos bene�ícios 
e o roteiro da viagem.

Regras

As regras e normas do turismo na região 
do lago Amanã (Quadro 12) �oram discu-
tidas em reuniões do grupo de turismo da 
RDSA, juntamente com os técnicos e pes-
quisadores do IDSM ligados ao Programa 
de Turismo de Base Comunitária e com o 
Grupo de Pesquisas em Ecologia de Verte-
brados Terrestres.

Quadro 12 - Regras para a realização das atividades de turismo de base comunitária na RDSA.

Regras gerais

Lagos e Igarapés

O turismo poderá acontecer em todas as áreas de uso, desde que respeitando as regras gerais e 
especí�cas da atividade e os acordos locais.

O limite máximo, pré-estipulado, de turistas no setor Lago Amanã, para as estruturas comunitárias 
existentes será de ��� pessoas/mês ou ����/ano (não considerando eventos locais como �estas).

Proibida a coleta de animais, sementes e cacos. Só é permitida com autorização do órgão 
competente.

É proibido agredir ou inter�erir na vida de qualquer espécie da �auna e fora.

Embarcações associadas à atividade turística deverão ter autorização do GT para ingressar na área 
onde o grupo atua.

A visitação turística deverá ser agendada/comunicada ao GT e acompanhada por guias locais. Sem a 
autorização das lideranças, não será permitida a visitação à comunidade. 

Os turistas só poderão pernoitar nos locais pré-estabelecidos para este �m, através dos acordos 
locais �rmados entre o GT e comunidades.

Devem ser acompanhadas por guias locais.

Não é permitido �umar e consumir álcool nos passeios aos lagos e igarapés.

É permitido nadar nos locais adequados/destinados a isso, com acompanhamento de guias e uso 
obrigatório de colete. 

1 O grupo de turismo era composto por 16 pessoas, de seis comunidades do lago Amanã, setor do lago Amanã e Conselho Deliberativo 
da RDSA.

C O N T I N U A . . .



Quadro 12 - Continuação

Visitas nas comunidades

Regras trilhas

Os visitantes só podem entrar nas casas com autorização dos moradores.

Não é permitido �lmar ou �otogra�ar sem autorização dos moradores.

Não é permitido coletar quaisquer materiais nas comunidades.

A manutenção das trilhas deverá ser �eita pelo GT.

O número máximo de visitantes será de 6 por trilhas, respeitando-se o repouso de 3 dias para 
retorno à mesma.

Só é permitida a visitação no interior da foresta com o acompanhamento de um guia. É proibido 
�azer barulho nas trilhas, �umar e consumir bebidas alcoólicas.

Não é permitido sair das trilhas durante o percurso.

É obrigatório trazer de volta todo o lixo produzido pelos turistas e guias, assim como o material 
usado, como botas e calças.

Novas trilhas a serem abertas para o turismo devem ser acordadas entre o GT e comunidades

Fonte: Lira Neto, 2015.

Conclusões

A região da RDSA possui uma o�erta turís-
tica de grande potencial e diversidade. As 
análises realizadas até hoje demonstraram 
que as atividades ligadas à observação da 
natureza possuem grande apelo, embora a 
diversidade sociocultural local também re-
presente um grande potencial a ser explo-
rado. No entanto, algumas lacunas devem 
ser preenchidas, visando, principalmente, 
melhorar o planejamento, a organização e a 
gestão da atividade.

Os maiores es�orços até hoje se concentra-
ram em organizar e motivar as comunida-
des a participarem de atividades de turismo 
e do levantamento de atrativos disponíveis 
na área. Embora desde o início das pesqui-
sas tenha havido interesse em participar do 
ecoturismo, o grupo quase sempre esteve 
disperso, esperando um líder para tomar a 
�rente nas decisões. Além disso, na even-
tualidade de distanciamento da equipe do 
Programa de Turismo de Base Comunitária, 
como ocorreu durante a ausência do pes-
quisador do programa, a atividade �cou em 
segundo plano.

A maior parte da atuação do PTBC sempre 
�oi voltada à Pousada Uacari. Com o proces-
so de trans�erência de gestão da pousada, o 
PTBC tende a assumir, cada vez mais, o pa-
pel de assessor dessa e de outras iniciativas 
da região. Com mais tempo disponível para 
se dedicarem ao turismo regional, os téc-
nicos do IDSM poderão olhar mais direta-

mente para a RDSA. No entanto, será preci-
so avaliar o quanto as comunidades estarão 
dispostas a recomeçar mais uma vez. 

É necessário desenhar propostas turísti-
cas para a área e submetê-las às análises 
de mercado e de viabilidade econômico-
-�nanceira. É igualmente importante re-
alizar, antes de começar a implementar a 
atividade, o manejo turístico das áreas vi-
sitadas, de �orma a garantir a sua conser-
vação. O manejo deve contemplar questões 
como a sensibilidade dos atrativos, a ca-
pacidade para receber visitantes, o acesso, 
a sazonalidade, os tipos de embarcações e 
motores disponíveis e o monitoramento da 
atividade (visitantes, impactos). A partici-
pação e�etiva das comunidades no levanta-
mento das propostas turísticas para a área 
é �undamental, e deve acontecer ao longo 
de todo o processo, desde o zoneamento 
até a elaboração das normas de visitação, 
na identi�cação dos tipos de turismo que 
se almeja trabalhar e na escolha do modelo 
de gestão para a atividade turística.

Um intercâmbio constante com a iniciativa 
de turismo de base comunitária desenvolvi-
da na RDS Mamirauá poderá auxiliar as co-
munidades interessadas na atividade turís-
tica na RDSA a absorver as lições aprendidas 
com as primeiras, constituindo uma alter-
nativa para quali�cação dos gestores locais 
para o turismo.

O �uturo do turismo na RDSA, certamente, 
pode ser promissor. O município de Te�é 



vem desenvolvendo cada vez mais a ati-
vidade na região e importantes atores têm 
despontado no trade turístico, como na 
criação da primeira agência de turismo re-
ceptivo da cidade. Não se pode descartar a 
possibilidade de sinergia entre as RDSs Ma-
mirauá e Amanã, complementares em mui-
tos aspectos. 

A base já está �undada. Resta, agora, executar.
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